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I ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

EFICÁCIA DE DIREITOS FUNDAMENTAIS NAS RELAÇÕES DO 
TRABALHO, SOCIAIS E EMPRESARIAIS

Apresentação

O I Encontro Virtual do CONPEDI – Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em 

Direito –, sob o tema “Constituição, Cidades e Crise”, ocorrido entre os dias 23 e 30 de 

junho, promoveu primeira uma edição com uma série de inovações criadas por sua diretoria, 

especialmente, todas as atividades de forma remota síncrona, mediada por tecnologia da 

informação, resultando em um grande êxito, tanto na eficiência, como na grande e efetiva 

participação da comunidade cientifica do Direito.

Há que se registrar, que o evento foi realizado durante a maior crise humanitária, que assolou 

o mundo no último século vivido, pela pandemia do Sars-cov-2 que causou a doença covid-

19, razão pela qual, com a máxima reverência, nos solidarizamos com os familiares das 

milhares de vítimas fatais.

Nesta coletânea encontram-se 17 capítulos com resultados de pesquisas desenvolvidas em 

mais de 10 Programas de Pós-Graduação em Direito do Brasil, possuindo representatividade 

de norte a sul do país, com artigos selecionados por meio de avaliação por pares, objetivando 

a melhor qualidade e a imparcialidade na divulgação do conhecimento da área,

resultando na presente obra com os mais variados temas sobre a linha de pesquisa do Grupo 

de Trabalho, a saber: A desintegridade e a incoerência da reforma trabalhista: a necessidade 

de uma resposta adequada; A inconstitucionalidade do contrato de trabalho intermitente e as 

violações ao ordenamento jurídico pátrio; A ineficácia do princípio do “jus postulandi” na 

justiça do trabalho após a implantação do PJE: um estudo da efetividade do acesso à justiça 

como direito fundamental; A proteção contra a demissão arbitrária no direito brasileiro: entre 

a ambivalência da CRFB/1988 e os efeitos negativos da denúncia da convenção nº 158 da 

OIT; A proteção jurídica do trabalhador rural em relação à utilização dos agrotóxicos; A 

“modernização” da legislação trabalhista no brasil à luz de antigos modelos: relativizações ao 

princípio da proteção e à vulnerabilidade do trabalhador; Alternativas para empregadores 

durante a COVID-19: uma análise à luz do paradigma do estado democrático de direito; 

Eficácia horizontal dos direitos fundamentais e mediação extrajudicial de conflitos; 

Empregabilidade das pessoas com deficiência: avanços e perspectivas; Fundamentos 

jurisprudenciais e doutrinários para aplicabilidade da eficácia horizontal dos direitos 

fundamentais nas relações trabalhistas; incorporação dos tratados de direitos humanos no 



brasil e os reflexos da proteção no direito do trabalho; O inadiável envolvimento da 

população no plano de ação emergencial de barragens de mineração; O trabalho escravo na 

indústria da moda brasileira; Reflexos da integração indígena no mercado de trabalho 

contemporâneo; Trabalho infantil no brasil e o enfoque das capacidades: uma análise da lei 

do aprendiz, e finalmente, “Dumping social” nas relações de trabalho.

Nessa publicação veiculam-se valorosas contribuições teóricas das mais relevantes inserções 

na realidade brasileira, com a reflexão trazida, pelos professores, mestres, doutores e 

acadêmicos de todo o Brasil, na abordagem a efetividade dos Direito Fundamentais nas 

relações do trabalho, sociais e empresarias, com suas implicações na ordem jurídica brasileira.

Assim a divulgação da produção científica socializa o conhecimento, com critérios rígidos de 

divulgação, oferecendo à sociedade nacional e internacional o papel irradiador do 

pensamento jurídico, aferido nos vários centros de excelência que contribuíram na presente 

coletânea, demonstrando o avanço nos critérios qualitativos do evento. Ainda nesse sentido, 

importa destacar que "continuar pesquisando" é um ato de resistência e a produção intelectual 

auxilia a compreensão das novas relações que se estabelecem na sociedade contemporânea 

em tempos de pandemia.

Por fim, nossos sinceros agradecimentos ao CONPEDI pela honra a que fomos laureados ao 

coordenar e apresentarmos a presente coletânea, que possui a marca indelével do esmero, da 

dedicação e o enfrentamento a todas as dificuldades que demandam uma publicação de 

qualidade como o presente.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 2020.

Organizadores:

Profª. Dra. Carla Reita Faria Leal - UFTM - Universidade Feral de Mato Grosso

Profº. Dr. Edinilson Donisete Machado- UENP - Universidade Estadual do Norte do Paraná - 

UNIVEM-Centro Universitário Eurípides de Marilia

Profº. Dr. José Querino Tavares Neto- UFG - Universidade Federal de Goiais

Profa. Dra. Ana Flávia Costa Eccard - UVA - Universidade Veiga de Almeida



Os artigos do Grupo de Trabalho Eficácia de Direitos Fundamentais nas Relações do 

Trabalho, Sociais e Empresariais apresentados no I Encontro Virtual do CONPEDI e que não 

constam nestes Anais, foram selecionados para publicação na Plataforma Index Law Journals 

(https://www.indexlaw.org/), conforme previsto no item 8.1 do edital do Evento, e podem ser 

encontrados na Revista de Direitos Fundamentais nas Relações do Trabalho, Sociais e 

Empresariais. Equipe Editorial Index Law Journal - publicacao@conpedi.org.br.



A INCONSTITUCIONALIDADE DO CONTRATO DE TRABALHO 
INTERMITENTE E AS VIOLAÇÕES AO ORDENAMENTO JURÍDICO PÁTRIO

THE UNCONSTITUTIONALITY OF THE INTERMITTENT LABOR CONTRACT 
AND VIOLATIONS TO THE LEGAL ORDER

Tamires Gomes da Silva Castiglioni
Everton Silva Santos

Viviane Cristina Martiniuk

Resumo

O contrato de trabalho intermitente criado no Brasil pela Lei nº 13.467/2017, mudou de 

forma significativa a CLT, e gerou uma série de incertezas e dúvidas sobre o futuro do 

Direito do Trabalho. Um dos pontos com mais destaque é a sua inconstitucionalidade ao 

orçamento jurídico, que evidencia que o legislador não observou os princípios constitucionais 

vigentes que norteiam o direito, como dignidade humana e a garantia de salário. Mesmo com 

o passar dos anos, a polêmica em torno de sua criação ainda vigora nos dias atuais, desse 

modo, quer-se aqui, discutir a inserção do trabalho intermitente e seu impacto.

Palavras-chave: Precarização do trabalho, Direito do trabalho, dignidade humana

Abstract/Resumen/Résumé

The intermittent employment contract created in Brazil by Law 13.467 / 2017, significantly 

changed the CLT, and generated a series of uncertainties and doubts about the future of 

Labor Law. One of the most prominent points is its unconstitutionality to the legal budget, 

which shows that the legislator did not observe the current constitutional principles that guide 

the law, such as human dignity and the guarantee of salary. Even with the passing of the 

years, the controversy surrounding its creation is still in force today, so we want to discuss 

the insertion of intermittent work and its impact here.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Precarious work, Labor law, human dignity
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1.INTRODUÇÃO 

 

A Lei nº 13.467/2017, conhecida como “Reforma Trabalhista”, trouxe novos 

contornos ao Direito do Trabalho e, consequentemente, posicionamentos doutrinários 

favoráveis e contrários às normas instituídas, entre elas a criação do Contrato de 

Trabalho Intermitente. 

Para combater o trabalho intermitente, foi ajuizado pela Confederação 

Nacional dos Trabalhadores no Comércio (CNTC) a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade nº 5950, que relata que o legislador feriu a Constituição Federal e 

o princípio da dignidade humana ao implantar tal modalidade no Brasil.  

O Contrato Intermitente fere o princípio da dignidade humana ao inserir o 

trabalhador numa condição de mero objeto, que fica à disposição da atividade 

econômica empresarial, para ser convocado quando e onde o empregador bem entender. 

De tal modo, o trabalho intermitente pode ser considerado inconstitucional à luz do 

princípio da vedação ao retrocesso dos direitos sociais.   

Ao favorecer a atividade empresarial, o Contrato Intermitente trata o 

trabalhador que é parte hipossuficiente na relação de emprego, como mero objeto, 

ofendendo a dignidade humana como também o direito do trabalho à melhor condição 

social. 

O trabalho precisa edificar o homem, trazer meios para sua sobrevivência e 

ainda, resguardar os diretos essenciais de cada indivíduo, como salário justo; repouso 

suficiente; higiene e segurança; acesso à seguridade social, que abarque o seguro 

desemprego e aposentadoria, etc. Assegurar os direitos sociais mínimos é o único meio 

para que haja dignidade e o desenvolvimento social.  

2.A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 5950 

 

No dia 23 de maio de 2018, foi recebida pelo STF a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade nº5950, ajuizada pela Confederação Nacional dos Trabalhadores 

no Comércio (CNTC), questionando a criação do contrato de trabalho intermitente e, 

principalmente, as alterações do art.443, caput e parágrafo 3º, art. 452-A, art. 477-A e 

arts. 59 e 59-B da CLT. (MARTINEZ, 2018). A ADI versava que o legislador feriu a 

CF/88 ao editar referida legislação, ofendendo os art. 1 caput e incisos III e IV, art.5 
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caput e incisos e III e XXIII, art. 6 caput; art. 7 caput e incisos IV, V, VII, VIII, XVI e 

XVII; art.170 caput e inciso III, todos da CF/88.  

De acordo com Menezes e Almeida (2018) foi declarado que a Lei nº 

13.467/2017 afronta o Princípio da Dignidade Humana, resguardada pelo art. 1, inciso 

III da CF/88, uma vez que equipara o trabalhador a um “objeto”, que está à disposição 

da atividade econômica empresarial, para ser “utilizado” quando e onde o empregador 

bem entender.  

A Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 5950 aduz, ainda, que o contrato de 

trabalho intermitente retira do trabalhador a noção de percepção das horas laborais e 

dilui o pagamento do 13º salário, limitando-o aos dias trabalhados, fragmentando o 

pagamento das férias, com a consequente impossibilidade de seu gozo e, ainda, a noção 

de ausência e término contratual. Além disso, favorece a atividade empresarial, 

alocando o risco da atividade econômica nas costas do trabalhador, que é parte 

hipossuficiente, conforme dispõe o art. 7, caput da CF/88. (NACIF; SOUZA, 2018, 

p.259). 

Martinez (2018) ressalta, ainda, a inconstitucionalidade em relação a 

remuneração contratual do contrato intermitente, pois não existe qualquer garantia de 

subsistência ao trabalhador com o pagamento do mínimo mensal resguardado pela 

CF/88. Enfim, o contrato intermitente é atípico, uma exceção ao contrato formal, uma 

vez que reduz direitos sociais e viola direitos fundamentais, com grande risco à saúde 

dos trabalhadores. 

Foi requerida a medida liminar para suspender a vigência dos dispositivos 

questionados e, sucessivamente, a procedência da ADI para que sejam declarados 

inconstitucionais os dispositivos do contrato intermitente. Atualmente, a ADI nº 5950, 

está “Conclusa ao Relator” e aguardamos as decisões que serão tomadas. 

2.1 Ofensa ao Princípio da Dignidade Humana  

 

    O Direito Constitucional ligado ao núcleo da proteção da dignidade humana, 

positiva normas através da Constituição Federal1 para assegurar os direitos 

fundamentais de cada pessoa. 

                                                           
1 Foi a partir da CF/88 que os direitos fundamentais tiveram um desenvolvimento significativo, passando 

a ser tratado como núcleo de proteção da dignidade humana. De tal modo, o princípio da dignidade da 

pessoa humana, como um dos fundamentos do Estado de Direito Democrático, é elemento referencial 

para a interpretação e aplicação das normas jurídicas.  
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Souto Maior (2017) entende que a “Reforma Trabalhista” não é uma simples 

reforma, mas um desmonte de direitos, pois foram alterados 201 aspectos do arcabouço 

legal, que modificaram elementos centrais da relação de emprego e das instituições 

responsáveis pela normatização e efetivação das relações de trabalho. Assim, a Lei nº 

13.467 de 2017 regula de forma deficitária o contrato de trabalho intermitente em 

relação aos aspectos de proteção ao trabalhador e, em contradição ao próprio sistema 

consolidado, o trabalhador já adentra na relação de emprego em desvantagem, sendo o 

polo vulnerável da relação econômica, aceitando, muitas vezes, condições indignas de 

trabalho em troca de sua sobrevivência. (CASSAR, 2017, p.24, a). 

A “Reforma Trabalhista” ao criar a modalidade de trabalho intermitente fere o 

Princípio da Dignidade Humana, descrita no art. 1º, inciso III da CF2, uma vez que 

insere o trabalhador numa condição de mero objeto, que fica à disposição da atividade 

econômica empresarial, para ser convocado quando e onde o empregador bem entender.  

Souto Maior (2017, p.213) complementa que o trabalho intermitente “cria um 

estágio tal de submissão que legitima toda forma de exploração do trabalho, desprovido 

de tutela, afrontando cabalmente a condição humana dos trabalhadores”. Marx (2017, 

p.392) entende que o capital é trabalho morto, que como um “vampiro, vive apenas da 

sucção de trabalho vivo, e vive tanto mais quando mais trabalho vivo suga”. O tempo 

durante o qual o trabalhador trabalha é o tempo durante o qual o capitalismo consome a 

força de trabalho que comprou o trabalhador. 

O trabalho intermitente, para Teixeira e Gonçalves (2017, p.37), tornou-se uma 

grande “feira livre”, onde o trabalhador se submete a um ritmo de alta rotatividade e 

precarização. Nesse viés, o trabalhador serve unicamente para desempenhar uma 

determinada função, que é a de garantir a produção de lucro para o empregador. 

Para Figueiras, Bispo e Coutinho (2018, p.131), o trabalho intermitente pode 

ser considerado inconstitucional à luz do princípio da vedação ao retrocesso dos direitos 

sociais.  A esse respeito, Menezes e Almeida (2018) contribuem: 

 

A impossibilidade do empregado administrar o seu próprio tempo decorre da 

dependência financeira gerada pelo sistema capitalista de produção, haja vista 

que o empregado depende da convocação para o trabalho para ser 

remunerado e garantir a sua subsistência e de sua família, de modo que se 

empenhará para estar sempre disponível quando for requisitado pelo 

                                                           
2 Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e 

do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: III - a 

dignidade da pessoa humana. 
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empregador, uma vez que só perceberá salário pelas horas efetivamente 

trabalhadas e visa ser novamente convocado pelo empregador, no intuito de 

garantir a continuidade da relação de emprego. (MENEZES; ALMEIDA, 

2018, p.475). 

  

“A incerteza à qual o empregado intermitente é submetido, decorrente da 

espécie de contrato, ocasiona o retorno da ideia de que o proletariado é mercadoria”. 

Diante disso, sujeitar o empregado a um vínculo de emprego que não garante a 

percepção de um salário fixo mensal, em um regime de disponibilidade permanente é 

mercantilizar o trabalhador, retrocedendo às ideias do século XVIII. (MENEZES; 

ALMEIDA, 2018, p.476-508).  

Essa modalidade contraria a vedação ao tratamento desumano disposto no art. 

5º, inciso III3, como modo de preservar a dignidade. Para Teixeira e Gonçalves (2017, 

p.31), as reformas implementadas promoveram um flagrante desmonte do pacto 

constitucional. As tutelas até então asseguradas na legislação celetista foram atacadas e 

a Lei nº 1346/2017 permitiu a flexibilização de direitos imperativos trabalhistas, 

agredindo direitos do trabalhador. De tal forma, “o trabalho precarizado foi regulado 

através da figura do trabalhador intermitente”. E “diante de tanto retrocesso, é 

fundamental dar efetividade aos dispositivos constitucionais, em especial, ao que se 

refere ao trabalho digno e à repressão a redução da condição humana”. 

Nesse sentido, uma vez que CF/88 é a Lei Maior de nosso Ordenamento 

Jurídico, não pode a Lei nº 13.467/2017 violar sua supremacia, ofendendo aos preceitos 

fundamentais.   

2.2 Ofensa a condição social do trabalhador – art. 7º, caput da CF/88 

  

De acordo com Souto Maior (2017) o contrato intermitente favorece a 

atividade empresarial em detrimento do empregado, que é parte hipossuficiente na 

relação de emprego, evidenciando a “coisificação da pessoa humana”. Assim, essa nova 

modalidade de contratação, não só ofende o Princípio da Dignidade Humana, como 

também o direito do trabalhador à melhor condição social do trabalho, enunciada no art. 

7º, caput da CF/88. 

                                                           
3 Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e 

aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 

segurança e à propriedade, nos termos seguintes: III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 

desumano ou degradante.  
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O contrato de trabalho intermitente foi uma das medidas adotadas pelo 

legislador para flexibilizar as normas de Direito do Trabalho, fragilizando sobremaneira 

o contrato de emprego e colocando o empregado em situação de vulnerabilidade perante 

o empregador e toda a sociedade. (NACIF; SOUZA, 2018, p.260). 

O direito ao trabalho é um dos pilares da dignidade humana, devendo ser 

assegurado ao empregado. Nesse sentido Minori (2010) explica que não basta apenas 

existir o trabalho, é necessário que ele seja decente, e resguarde os direitos essenciais de 

cada trabalhador, como salário justo; repouso suficiente; higiene e segurança; acesso à 

seguridade social, que abarque o seguro desemprego e aposentadoria, etc. Assegurar os 

direitos sociais mínimos é o único meio para que haja dignidade e o desenvolvimento 

social.  

 

2.3 Ofensa a garantia de salário mínimo – art. 7º, incisos IV e VII da CF/88 

 

No tocante à remuneração do contrato de trabalho intermitente, os arts. 443 e 

452-A da Lei nº 13.467/2017 são inconstitucionais, pois não asseguram a subsistência 

do trabalhador e de sua família com o pagamento do mínimo mensal, ofendendo 

gravemente o art. 7º, incisos IV e VII da CF/88, que garante a percepção de um salário 

digno. 

Nesse sentido, a Lei n° 13.467/2017 modificou o conceito de salário, pois 

transforma a verba salarial em unidade de obra, ou seja, em salário mensal variável que 

depende da produção realizada pelo empregado. Diante disso, a “Reforma Trabalhista” 

instituiu um contrato trabalhista sem salário, deixando o empregado à mercê de uma 

possível convocação. Por consequência, desrespeita preceito constitucional (art. 7º, VII) 

e dispositivo expresso na CLT (art. 78, caput e parágrafo único).  

A perversa precarização do contrato de trabalho intermitente impede que o 

trabalhador planeje seu futuro, laborando em circunstâncias incertas, sem saber quando 

irá trabalhar e quanto receberá no final da prestação de serviço, levando-o ao 

esgotamento emocional por não ter qualquer garantia de trabalho ou remuneração. 

(MENEZES; ALMEIDA, 2018, p.473). 

 

O contrato de trabalho intermitente viola toda teia protetiva já alcançada e 

regulamentada. Sua previsão celetista não reflete um enfrentamento do 

desemprego e da atual crise que assola o nosso país, pois cria uma 

modalidade de superexploração da força laborativa, sendo uma forma de 
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subemprego, cujo efeito principal é elevar a desigualdade e maximizar a 

precariedade no trabalho. (TEIXEIRA; GONÇALVES, 2017, p.38). 

 

O contrato de trabalho intermitente, de acordo com Figueiras, Bispo e 

Coutinho (2018), traz nefastas consequências para os trabalhadores. 

 

O trabalho intermitente, por sua vez, implica, fundamentalmente, na 

radicalização extrema da subsunção do trabalho ao capital. Em um contrato 

comum de emprego, o trabalhador é apêndice da acumulação em períodos de 

tempo determinados, durante a jornada de trabalho, de modo que ele tende a 

poder programar e desfrutar a sua vida fora do serviço. No trabalho 

intermitente, o empregado não tem qualquer renda fixa, portanto, nenhuma 

garantia de sobrevivência. Sua reprodução, inclusive física, depende das 

convocações (incertas) por determinados períodos (incertos) para trabalhar e 

obter algum rendimento. Destarte, sua vulnerabilidade é brutalmente 

ampliada de forma que, mesmo que formalmente ele possa recusar um 

chamado para trabalhar, a tendência é que sua vida passe a ser 

completamente subordinada à espera dessa convocação. O resultado é que, da 

subsunção do trabalho ao capital durante a jornada, passa-se à subsunção da 

totalidade da vida do trabalhador ao capital. A vida do indivíduo tende a ser 

um apêndice da dinâmica do capital, uma eterna espera por um chamado para 

trabalhar. (FIGUEIRAS; BISPO; COUTINHO, 2018, p.131). 

 

Infelizmente, o TST firmou o entendimento de que o salário-mínimo 

legalmente fixado leva em consideração o padrão ordinário de disponibilidade de 

trabalho, de forma que, em jornadas menores, a contraprestação mínima proporcional é 

possível (ALVES, 2018, p.96).  

O salário mínimo, para Alves (2018, p.96-97), atende às necessidades vitais 

básicas do trabalhador e de sua família, sendo impossível acreditar que um valor inferior 

a isso não viole a dignidade da pessoa humana. Konrath (2017) assume esse mesmo 

pensamento:  

 

A contratação intermitente, sem garantias mínimas de chamada e nem de 

ganho, compromete a subsistência, aprofunda a pobreza, põe em 

vulnerabilidade o sustento, o planejamento financeiro e a organização 

familiar, cristaliza o determinismo social atingindo o âmago de proteção 

laboral da dignidade da pessoa humana. (KONRATH, 2017, p. 80). 

 

A CF/88 em seu Título II (Dos Direitos e Garantia Fundamentais), 

especificamente no Capítulo II (Dos Direitos Sociais), o salário não é só mais um direito 

do trabalhador, mas sim um direito social fundamentalmente tutelado e protegido pelo 

inc. IV, do § 4º do art. 60 do mesmo diploma legal. Lembrando que o salário busca 

financiar a moradia; a alimentação; a educação; a saúde, do trabalhador e de seus 
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dependentes. Vale ressaltar, que o dispositivo constitucional, regulamenta a 

impossibilidade do desrespeito aos objetivos perseguidos pela CF/88 ao incluir este no 

rol dos direitos sociais como um direito fundamental. (BRASIL, 1988). 

Desta forma, o trabalho intermitente deve ser considerado inconstitucional, 

pois o trabalhador receberá apenas pelas horas efetivamente trabalhadas, existindo uma 

enorme insegurança em relação ao valor que poderá ser auferido ao final do mês, que 

poderá ser inferior ao salário mínimo resguardado constitucionalmente.  

2.4 Ofensa a função social da propriedade – art. 1º, inciso IV, art. 5º, inciso XXIII, 

art. 170, caput, e inciso III da CF/88 

 

Outro aspecto do contrato de trabalho intermitente que viola a ordem 

constitucional vigente é a transferência do risco da atividade econômica ao trabalhador, 

parte hipossuficiente da relação de trabalho, atentando contra a função social da 

propriedade. O art. 1º e 170 da CF/88 a esse respeito nos diz: 

 

Art. 1º. A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel 

dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 

Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

 

Art. 170. A ordem econômica fundada na valorização do trabalho humano e 

na livre-iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme 

os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: 

I – soberania nacional; 

II – propriedade privada; 

III – função social da propriedade; 

IV – livre concorrência; 

V – defesa do consumidor; 

VI – defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento 

diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços 

e de seus processos de elaboração e prestação; 

VII – redução das desigualdades regionais e sociais; 

VIII – busca do pleno emprego; 

IX – tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte 

constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e 

administração no País. 
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A CLT, em seu art. 2°, institui que o risco da atividade econômica recai sobre o 

empregador4. No entanto, tal garantia é comprometida quando o trabalhador é 

contratado pela modalidade de trabalho intermitente. De tal modo, a inversão do ônus 

da relação trabalhista fera diversos princípios basilares do Direito do Trabalho, uma vez 

que a modalidade de intermitência inverte o ônus da relação e confere os riscos ao 

empregado. (MENEZES; ALMEIDA, 2018, p.487-489). 

Nessa conjuntura, Benevides e Borges (2018) explicam:   

 

A leitura que se faz é que, na prática, a regulamentação do trabalho 

intermitente transfere parte dos riscos do empreendimento para o empregado, 

que corre o risco de não trabalhar e consequentemente não receber, caso não 

haja demanda no estabelecimento do empregador. Outro ponto que 

demonstra a transferência dos riscos do empreendimento ao empregado é a 

previsão do art. 452-A, parágrafo 4º, sabiamente revogado pela MP n. 

808/17, que impunha multa no caso do descumprimento da jornada ofertada, 

no importe de 50% do valor da remuneração que seria devida. A 

desproporcionalidade é patente: o empregado que não pôde comparecer à 

jornada acordada sem justo motivo deve pagar 50% da remuneração que 

receberia, ao passo que o empregador, que verifica que por algum imprevisto 

não haverá volume de trabalho que demande a presença do empregado, paga 

ao empregado 50% do valor da remuneração que deveria pagar caso 

cumprisse a oferta prometida e economiza os outros 50%, que deixa de pagar 

ao empregado caso esse efetivamente desempenhasse sua jornada. 

(BENEVIDES; BORGES, 2018, p.132). 

 

Segundo Sales et al. (2017), o contrato de trabalho intermitente transfere para o 

empregado, mesmo que de forma parcial, o risco empresarial, uma vez que, para o 

empregado ser convocado e consequentemente receber sua remuneração, fica 

dependendo da convocação, que pode nunca chegar a acontecer.  

A jornada “móvel, flexível, variável”, atual contrato intermitente, como já 

relatado anteriormente, era vedado em nosso país, e criticada pelos Tribunais, 

especificamente no ponto que se refere a transferência do risco da atividade econômica 

ao empregado, assim, vejamos um julgado:  

 

"HORAS EXTRAS. JORNADA VARIÁVEL. O contrato de trabalho deve 

ser certo e determinado quanto à jornada a ser cumprida pelo empregado. 

Não pode o empregador transferir o risco da atividade econômica ao 

empregado, estabelecendo jornada variável de quatro a oito horas 

diárias de acordo com a necessidade da empresa, em vez de estipular 

jornada de quatro horas e pagar horas extras quanto se fizer necessária a 

prestação de serviços em horas suplementares, sob pena de nulidade da 

cláusula, porquanto demonstrado o objetivo de fraude (art. 9º da CLT)." 

                                                           
4 CLT. Art. 2º - Considera-se empregador a empresa, individual ou coletiva, que assumindo os riscos da 

atividade econômica, admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de serviço. 
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(TST-RR-48764/2002-900-02-00, 5ª Turma, Rel. Ministro JOÃO BATISTA 

BRITO PEREIRA, in DJ de 7.3.2008). (Grifos nosso). 

 

2.5 Ofensa a jornada de trabalho e aos requisitos caracterizadores da relação de 

emprego – art. 7º, inciso XIII e XVI da CF/88 e art. 4º da CLT 

 

O Contrato de Trabalho Intermitente previsto nos art. 443, caput e 452-A da 

CLT, é uma exceção ao contrato de trabalho ordinário com jornada integral de 8 horas 

dias e 44 horas semanais. Sendo uma modalidade atípica, sem previsão de jornada de 

trabalho a ser cumprira (diária, semanal ou mensal) e sem horário fixo, permanecendo o 

trabalhador a disposição do empregador, sem receber nada pelo período de 

disponibilidade, apenas pelo período efetivamente trabalhado, contrariando os ditames 

previsto no art. 4º da CLT5, que considera o tempo de trabalho o período em que o 

empregador fica à disposição do empregador. (DELGADO, 2017). 

O contrato de trabalho, de acordo com Delgado (2018, p.607), é um “acordo de 

vontades, tácito ou expresso, pelo qual uma pessoa física coloca seu serviço à 

disposição de outrem”. De tal modo, a relação empregatícia deve ser precedida da 

existência dos elementos caraterizadores da relação de emprego, quais sejam: pessoa 

física, onerosidade, pessoalidade, subordinação e não eventualidade.  

Cassar (2017, p.242) esclarece que a relação de emprego é fenômeno 

sóciojurídico, resultante da junção de elementos que são inseparáveis: a) prestação de 

trabalho por pessoa física; b) pessoalidade; c) de forma não eventual; d) subordinação 

ao tomador de serviços e e) onerosidade. Assim, se tais elementos forem observados de 

forma simultânea, restará configurada a relação empregatícia e, por via de 

consequência, a ausência de qualquer um deles descaracteriza o trabalhador como 

empregado.  

No que se refere ao contrato de trabalho intermitente, questiona-se a ausência 

do requisito da não eventualidade para a configuração da relação de emprego. Sendo um 

dos pontos mais discutidos na doutrina laboral. Segundo Furtado (2017, p.107), o 

contrato de trabalho intermitente entra em choque com o conceito da não eventualidade, 

elemento essencial do contrato de trabalho, uma vez que não seria possível considerar 

como não eventual um contrato cuja quantidade de horas, dias, semanas ou meses de 

                                                           
5 Art. 4º - Considera-se como de serviço efetivo o período em que o empregado esteja à disposição do 

empregador, aguardando ou executando ordens, salvo disposição especial expressamente consignada.  
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trabalho ficam em aberto. Portanto, o contrato de trabalho intermitente, embora seja 

subordinado, oneroso e pessoal, acontece de forma descontínua, alternado entre 

períodos de inatividade. (MENEZES; ALMEIDA, 2018, p.477). 

Sobre a questão da habitualidade na prestação do serviço, a relação de emprego 

prevê que, para a sua existência, os elementos fáticos jurídicos (pessoalidade, 

subordinação, onerosidade e não eventualidade) deverão estar presentes. O fato de não 

ter, na contratação de trabalho intermitente, a habitualidade na prestação, quebra a regra 

basilar do direito trabalhista. (NACIF; SOUZA, 2018, p.259). 

O caput do art. 452-C da CLT fixa que o tempo de inatividade é o período em 

que não há atividade: “considera-se período de inatividade o intervalo temporal distinto 

daquele para o qual o empregado intermitente haja sido convocado e tenha prestado 

serviços”. Assim, segundo Alves (2018, p.89), o conceito apresentado no § 3º do art. 

443 da CLT, apresenta problemas que as regras dos art. 452-A a 452-H da CLT não 

solucionaram. O primeiro problema é o termo “continuidade”. “O conceito de 

continuidade que há historicamente no Direito do Trabalho brasileiro refere-se ao 

vínculo empregatício, e está ligado à quantidade de dias trabalhados na semana”. De tal 

forma, podemos perceber que a ideia de continuidade trazida pelo legislador reformador 

é diferente do critério de não eventualidade celetista, uma vez que o trabalho 

intermitente se dá no âmbito do emprego celetistas. Assim, Alves (2018) explica: 

 

A difícil fixação de um conceito é que se trata de um contrato de emprego 

celetista, que é não eventual por definição, ou seja, é comum, corriqueiro, 

esperado e ordinário que haja necessidade do trabalho. Mas a prestação 

laborativa depende de um prévio chamado do empregador para que se dê, 

havendo alternância de períodos de prestação de serviços com período de 

inatividade, sendo desconhecido o lapso de inatividade suficiente para a 

caracterização da intermitência. Se constitucional se entenderem as regras 

celetistas sobre tal nova modalidade contratual, o que aqui não se defende, 

deve-se reconhecer, de início, que o trabalho intermitente é aquele em que 

não há previsibilidade da necessidade do trabalho, embora seja esta algo 

comum, corriqueiro, ordinário, ou seja, não eventual. É necessário, então 

compatibilizar não eventualidade com intermitência. (ALVES, 2018, p.90). 

 

Para Costa, Finelli e Hannemann (2018, p.39), a “Reforma Trabalhista” é um 

grande retrocesso social, que alterou a essência do Direito do Trabalho, possibilitando 

uma série de institutos que, antes, eram até proibidos pela própria CLT. Nesse contexto, 

houve a inserção do trabalho intermitente, instituto que atinge a jornada de trabalho e 

traz consequências em relação ao requisito fático-jurídico da não-eventualidade.   
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De acordo com Higa (2017, p.46), “a moldura jurídica engendrada para o 

‘contrato de trabalho intermitente’ abala, sem sombra de dúvida, os alicerces atuais do 

Direito do Trabalho”. Primeiramente, pelo fato de obliterarem a habitualidade (ou não 

eventualidade), que é um elemento caracterizador da relação de emprego, pois, 

independentemente da pessoalidade ou subordinação, aquele que presta serviços em 

caráter eventual não é empregado.  

Delgado e Delgado (2017, p.154) defendem que o contrato de trabalho 

intermitente ataca dois direitos e garantias relevantes: a noção de salário e a duração do 

trabalho6 (incluindo a jornada de trabalho). Nessa perspectiva, a Lei nº 13.467/2017 cria 

de forma maliciosa um novo conceito de tempo à disposição do empregador. 

(MENEZES; ALMEIDA, 2018, p.475). 

De acordo com Menezes e Almeida (2018, p.484), a faculdade de convocação 

também atinge a característica da onerosidade do contrato de trabalho, visto que inexiste 

obrigatoriedade na remuneração mensal. 

3.CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

As recentes alterações trazidas pela Lei n°13.467 de 2017 proporcionaram 

diversas flexibilizações e alterações nas garantias adquiridas ao longo dos anos aos 

trabalhadores.  

O contrato de trabalho intermitente surgiu no cenário brasileiro como uma 

consequência das relações modernas de trabalho, que visa à redução de custos. Como 

apresentado, a “Reforma Trabalhista” continua sendo alvo de grandes debates na 

jurisprudência e na doutrina em face das lacunas deixadas pela lei.  

A “Reforma Trabalhista”, com a promessa de “modernização” das relações de 

trabalho, trouxe o aumento das irregularidades trabalhistas, absoluta precarização, 

desvalorização do trabalho humano e vulnerabilidade dos trabalhadores, devido à 

deliberada tentativa de descaracterização do caráter protetivo do Direito do Trabalho, 

sendo uma afronta à Constituição Federal.   

O contrato de trabalho intermitente é um contrato sem garantias e sem 

obrigações, ou seja, ausência de garantias legais ao trabalhador e inexistência de 

                                                           
6 Entende-se por duração de trabalho o período de trabalho ou de disponibilidade do empregado perante o 

empregador em virtude do contrato, levando em consideração parâmetros de mensuração. Já a jornada de 

trabalho possui um sentido mais restrito do que a ideia de duração de trabalho, sendo aquela que é 

caracterizada pelo tempo diário em que o empregado está à disponibilidade perante seu empregador.  
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qualquer garantia de percebimento de salário mensal, pois a remuneração está 

condicionada à convocação por parte do empregador.   

Como apresentado, a modalidade de trabalho intermitente, inserida pelo § 3° 

do art. 443 da CLT, colide com a concepção de emprego do art. 3º, de modo que 

elimina um dos elementos fundamentais da relação de emprego que é a não 

eventualidade. Cria a descontinuidade do serviço prestado e, ainda, desobriga o 

empregador de qualquer dever quanto ao período de inatividade.  Ao desobrigar o 

empregador dos períodos de inatividade, transfere para o empregado parte do risco, em 

descompasso com o caput do art. 2º da CLT.   

O contrato de trabalho intermitente inverte o ônus da relação empregatícia, 

trazendo malefícios ao empregado e o penalizando ao assumir os riscos da relação 

laboral. De tal modo, o contrato incerto tira quaisquer garantias de ganho, agrava a 

condição de vulnerabilidade e vai contra o princípio de proteção do trabalhador, 

previsto no art. 9 da CLT, cujo texto aduz que “serão nulos de pleno direito os atos 

praticados com objetivo de desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação dos preceitos 

contidos na presente Consolidação”.  

Dessa forma, essa nova modalidade de contratação não define carga horária 

mínima de horas trabalhadas, podendo o trabalhador ser contratado para prestar serviços 

por uma hora semanal ou mesmo mensal. No entanto, o limite máximo de horas 

trabalhadas garantidas pela CF/88 é mantida, não podendo ultrapassar 44 horas 

semanais ou 220 horas mensais.  

 Entende-se que a flexibilização não é o caminho seguro para o crescimento 

econômico efetivo, pois, além de ferir os pilares do Estado, acaba deixando todo o ônus 

ao trabalhador. O Brasil está indo ao retrocesso dos direitos sociais. A própria 

Organização Internacional do Trabalho (OIT), em relatório datado de 2015, destacou 

que a flexibilização das leis trabalhistas, objetivando o crescimento econômico, além de 

não diminuir índices de desemprego, afasta o objetivo que se desejava.  

Sob a luz da Constituição Federal e dos preceitos do Direito do Trabalho, 

evidenciou-se o retrocesso social, em face a diversas garantias fundamentais, de 

observância obrigatória. De tal modo, o contrato de trabalho intermitente não é benéfico 

ao trabalhador, ele se encontra preso num “limbo temporal” sem percepção de salário e 

de garantia de trabalho, aguardando ociosamente pela convocação. Assim, o contrato de 
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trabalho intermitente apenas possibilita a desvalorização do trabalhador, pois incentiva a 

marginalização na conduta da contratação.  

Por todo o exposto, percebe-se a incompatibilidade do contrato de trabalho 

intermitente com o ordenamento jurídico brasileiro. Torna-se imperioso que o instituto 

seja aplicado e interpretado com base nos princípios constitucionais e trabalhistas, em 

especial da dignidade da pessoa humana, com o objetivo de extinguir a precarização da 

relação trabalhista.  
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